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PREFÁCIO






			A semiose do design dos videogames






			Pelo Prof. Dr. Edson do Prado Pfützenreuter1

			





			Os videogames, como produtos complexos da cultura contemporânea, contém muitas dimensões; além das lúdica e narrativa, existem as artísticas e comunicacionais, que ganham uma nova importância quando colocamos a atenção na representação do gameworld e no estado do jogo, o qual envolve principalmente o aspecto visual. É nesse âmbito que o entendimento dos videogames pode se beneficiar com a semiótica e com diferentes teorias da arte.

			



			A semiótica, é uma teoria geral de todos os tipos de signos. É geral pois busca dar conta de uma grande amplitude de fenômenos e, ao fazer isso, lida com aspectos comuns de diferentes códigos. É geral também porque lida com a lógica da geração de significados, mas não com a especificidade de cada código. Por isso, quando falamos de signo e de semiose – que é o movimento de signos - aplicados à especificidade de um código, ou seja, quando tratamos de um signo representando um determinado objeto, de uma certa maneira e não de outra, é necessário recorrer às teorias que tratam desses códigos específicos: as teorias da arte, do cinema, da literatura, etc. 

			



			Mesmo levando em consideração que o estatuto da imagem tenha mudado ao longo dos séculos, não se pode ignorar a contribuição que as diversas abordagens teóricas da arte têm a dar para a compreensão da imagem no videogame, seja na interface ou na proposição de um mundo onde ocorre o jogo, com todos os recursos (visuais ou não) que permitem a troca da informação entre diferentes atores envolvidos no jogo. 

			



			Podemos visualizar o ato de jogar como um fenômeno comunicativo, principalmente se entendermos a comunicação como: “[...] todos os procedimentos pelos quais uma mente pode afetar outra” (SANTAELLA, 2001, p.18). Na base desse conceito está a proposta de Peirce, considerado o fundador da semiótica, de que a mente não é unicamente humana, mas refere-se a qualquer coisa que está orientada para generalização e formação de hábitos. Diz Peirce: “ [...]sou levado à hipótese de que as leis do universo têm sido formadas sob uma tendência universal de todas as coisas à generalidade e à aquisição de hábitos” (CP, 7.5152). 


			



				Partindo desse pensamento, podemos ver duas mentes que, através de imagens, sons e outras formas de transmissão de informação, se afetam no processo do jogar: uma é o jogador e outra o videogame. Um videogame provavelmente não será entendido como uma mente, mas se pensarmos no sistema como um todo envolvendo os desenvolvedores e game designers, temos um comportamento de generalização que caracteriza uma mente. Além disso, a informação transmitida pelo jogo pode ter vindo antes de uma outra pessoa jogando em outro dispositivo. Essas duas fontes de informação formam uma totalidade no processo de jogar.

			



				O sistema deve informar diferentes coisas em função do tipo de jogo mas, em termos genéricos, podemos dizer que o sistema deve permitir que o jogador conheça o gameword, seu objetivo e a situação em que se encontram o jogador e seus oponentes. Isso é feito através de vários tipos de signo: o mapa - tridimensional ou bidimensional – que representa o espaço, os avatares que representam os personagens de muitas maneiras diferentes, assim como diversos outros elementos do universo do jogo, tais com armas, passagens escondidas, etc.

			



			É importante abordarmos a noção de signo ao falarmos em representação. O signo refere-se a um objeto, mas na complexidade do modelo de Charles S. Peirce existe uma distinção segundo a qual o objeto do signo é dividido em dois tipos. De um lado temos o objeto que está próximo ao signo, sendo por isso chamado de objeto imediato e que diz respeito à maneira como o objeto dinâmico aparece no signo. Esse outro objeto, o dinâmico, que está no dinamismo da vida, é o objeto tal qual é, no momento em que é representado pelo signo. Um objeto ao qual não temos acesso senão através dos aspectos dele que, como o objeto imediato, são representados no signo. Essa distinção é útil, pois coloca o objeto como independente do signo e afirma que esse é incompleto, só representando alguns aspectos daquele.

			



			Trazendo esses conceitos para nosso assunto, podemos dizer que em um jogo de corrida, como o Need for Speed, entendido como signo, podemos ter muitos objetos dinâmicos diferentes que vão variar em função da semiose que estamos enfatizando. Assim o objeto dinâmico pode ser visto, por exemplo, como o código computacional. No entanto queremos destacar outro aspecto no qual o objeto dinâmico é composto pelo carro de corrida e pela pista à qual a imagem se refere, isso independente de esse carro ou pista realmente existirem fora do jogo, da mesma maneira como existem uma McLaren e uma pista de Interlagos.

			



			A história da arte nos ajuda com o estudo das diferentes formas de representação visual. Até o Renascimento tivemos representações com características próprias e cada qual eficiente à sua maneira. Elas não partiam da estruturação geométrica que unificava o espaço a partir do ponto de vista do observador, modelo que foi introduzido com a perspectiva, que Leonardo da Vinci acertadamente chamava de ‘artificial’. A representação do mundo proposta por essa perspectiva, deu muita importância ao ser humano por permitir que a mesma ocorresse a partir de seu ponto de vista, e não através da visão onipresente e divina.

			



			Apesar de se tornar dominante e modelo de realismo, o estudo dos textos dos inventores da perspectiva mostra que para ela ser realista são necessários vários artifícios e que, dessa maneira, a perspectiva renascentista é uma representação tão artificial como qualquer outra3. No entanto, essa representação foi tão convincente que passou a ser sinônimo de realismo. Se pensarmos que a fotografia é uma forma automática de fazer perspectiva e que o cinema dá continuidade a essa lógica da imagem, verificaremos que se trata de uma forma hegemônica há mais de 500 anos, da qual temos dificuldade de fugir.

			



			A afirmação de que um videogame é realista, ou mais realista que outro, traz à mente o espaço da perspectiva renascentista, mas precisamos levar em consideração que o realismo de uma representação está relacionado com o contexto dessa mesma representação; ou seja o realismo de um videogame depende daquilo que o jogo pretende ser. Assim, existe um tipo de realismo adequado para cada videogame.

			



			Nesse contexto, a questão que se coloca é ‘porque alguns jogos com uma forma de representação tão simplificada, tais como o Pong, Asteroid, Pac-man, Space Invaders, etc., funcionam indicando o espaço do jogo?’.

			



			Uma pista para a resposta é dada pelo historiador da arte Ernst Hans Josef Gombrich, em um texto publicado em 1963 (1999, p. 1) no qual ele diz: “[...] o tema deste artigo é um cavalinho de pau bastante comum. Não é metafórico, nem puramente imaginário [...]” nada mais que um cavalinho de pau talhado toscamente e cujas formas denotam apenas vagamente um corpo para montar e uma cabeça na qual são presas as rédeas. Uma vez que esse objeto não é a imagem de um cavalo, o autor argumenta que o verbo representar pode significar ‘ocupar o lugar’ ou ‘substituir’, mas o cavalinho de pau somente seria o substituto de um cavalo, pela ação que ele permite. Pelo fato de ser “cavalgável”.

			



			É provável que o «primeiro» cavalinho de pau (para retomar o linguajar oitocentista) não fosse de modo algum uma imagem. Era apenas uma vara que foi qualificada de cavalo porque se podia montar nela. O tertium comparationis, o fator comum, era antes a função que a forma. Ou, mais precisamente, aquele aspecto formal que atendia à exigência mínima para o desempenho da função - pois todo objeto “cavalgável” serve de cavalo. (GOMBRICH, 1999, p. 4). 

			



			Levando esse raciocínio aos videogames e tomando como exemplo os títulos citados anteriormente, podemos concluir que o ato de resolver o desafio colocado pelo jogo envolve o mesmo desejo de brincar que faz com que a criança veja a madeira toscamente talhada como um cavalo, fazendo também que o jogador veja as barras luminosas do Pong como raquetes de pingue-pongue.

			



			Existem muitos fatores que atuam na eficácia da representação, mas acreditamos que o mais importante seja que a barra composta de pixels iluminados no Pong só funciona porque eu posso rebater a bola. O objeto dinâmico representado no signo destaca somente uma das características da raquete, sua superfície plana que em um determinado ângulo pode ser vista como uma linha. Isso é muito pouco para representar uma raquete, mas o fato de ser controlável e de permitir que o jogador rebata a bola (também composta por pixels) faz com que ela seja um substituto da raquete naquele contexto. Essa função supera a necessidade de qualquer realismo.

			



			Uma leitura que poderia surgir dessa reflexão é a de que são necessários somente poucos traços para algo funcionar como representação e assim toda a indústria dos videogames estaria apostando no caminho errado ao investir no realismo renascentista e cinematográfico. Na verdade, temos aqui outra questão relacionada com o que foi dito anteriormente sobre o jogo indicar o tipo de representação necessária. 

			



			Essa questão da adequação ao tipo de representação pode ser exemplificada quando comparamos uma cena de desenho animado com uma cena de filme. Tomemos como exemplo o personagem Papa-Léguas, que Chuck Jones criou em 1949 para a Warner Bros. Entertainment. Uma cena aparece com frequência: o Coiote corre atrás do Papa-Léguas que para antes de um penhasco, mas o Coiote continua correndo mesmo quando o chão acaba; ele olha para baixo e vê que está em um penhasco e só a partir deste momento é que começa a cair. Essa situação estranha em um filme convencional, naquele contexto é compatível com as regras do mundo do desenho animado.

			



			Abordamos aqui a questão do realismo e da função da representação, que por sua vez é algo bem discutido na área de design. Assim, com base na ação exercida pelo jogador sobre o jogo através de uma interface, veremos agora o videogame sob o aporte conceitual do design. Isso pode ser feito através de muitas linhas teóricas que não teríamos espaço aqui para discutir. Utilizaremos somente uma das abordagens, que tem se mostrado útil por sua generalidade: aquela efetuada por Gui Bonsiepe (1977).

			



			O esquema de Bonsiepe propõe três domínios: um usuário, que quer realizar ação, uma tarefa que será executada através daquela ação e uma ferramenta que permite a execução da tarefa, com facilidade e eficiência. Ao falar em usuário, objetivo e ferramenta, o autor está descrevendo um tipo de ação que ele chama de ‘ação instrumental’; ele fala também em ‘ação comunicativa’, na qual temos o corpo, o objetivo e a informação. Em ambos os casos temos campos heterogêneos que são estruturados pela interface. 

			



			A alusão à ação efetiva e à ferramenta, se encaixa bem no desenho industrial. Já a referência à ação informacional abrange o design gráfico. No entanto, quando lidamos com interface digital temos algo que é uma informação e ao mesmo tempo exige uma ação; temos aí dois tipos de campos unidos pela interface.

			



			Podemos dizer que essa junção não é uma novidade trazida pelas interfaces digitais, pois toda ferramenta tem caráter informacional: o cabo de um martelo, por exemplo, informa que é ali que se deve pegar. O cabo do martelo é a interface que o transforma em ferramenta e permite uma ação sobre outra coisa. 

			



			A situação da interface computacional é diferente pois a interface é uma imagem, um conjunto de pixels, que representa algo em uma tela de computador e que exige uma ação. Essa ação deverá ser feita na mesma imagem, através de algum outro dispositivo, que pode ser um mouse, um toque em uma tela sensível ou um gesto perante um aparelho que registre o movimento do corpo.

			



			O videogame, por ser também um software e por depender também de interfaces computacionais, se insere nesse universo da interface. Porém, vários fatores são específicos do projeto de videogames, permitindo diferenciar esse de um projeto para algo que permita uma ação efetiva, que esteja voltado para intenção do usuário, e que vise facilitar essa ação.

			



			A intenção do usuário - no caso, o jogador – é, em geral, simplesmente divertir-se, o que pode envolver ganhar o jogo que estiver jogando. Mas o jogo coloca desafios e vencê-los passa a ser o objetivo do jogador. Nesse ponto temos uma situação diferente de um projeto de design: ao contrário da tarefa de cortar um pedaço de papel, que é facilitada pelo cabo da tesoura, o que temos é um projeto sistemático de dificuldades para executar ações e que constituem os desafios.

			



			Os objetivos propostos pelo jogo são assumidos pelo jogador, transformam-se em suas intenções, as quais só podem ser atingidas a partir de limitações impostas pelas regras do jogo, que por sua vez também indicam as condições nas quais o jogador terá ganhado ou perdido.

			



			Temos também a interface que permite ao jogador navegar no ambiente do jogo e executar as tarefas para atingir os objetivos; se essa interface não funciona da maneira como prevista por Bonsiepe, facilitando o trabalho do jogador, isso será visto como um defeito. Se a mesma facilidade é oferecida para o jogador vencer seus desafios, eles deixam de ser desafios.

			



			Temos diferentes elementos que se inter-relacionam de maneira complexa: a forma de representação, que por sua vez é algo que está relacionado com a arte; a intenção sob a forma de desafio proposto pelo jogo e assumido pelo jogador, que colabora na maneira como a forma de representação é entendida; a interface que permite ao jogador entrar facilmente no ambiente do jogo; o projeto de criar desafios para que o jogador vença.

			



			Esses elementos (e mais tantos outros) constituem o jogo em geral e o videogame em particular. O jogo, entretanto, só existe enquanto possibilidade, virtualidade que somente se atualiza no momento do jogar. É ao jogar que o jogo passa a existir e, neste momento o objetivo do jogo, que só existe enquanto possibilidade, passa a ser o objetivo do jogador, fato que colabora com a percepção dos elementos do jogo nas diferentes formas de representação possíveis.

			



			Todos os elementos apresentados se articulam em um jogo que propõe um objetivo, desafia e dificulta a ação do jogador, que é resultado de um projeto que passa pela produção sistemática de dificuldades. Se não for assim, o jogo não terá graça e não será efetivo enquanto projeto de entretenimento, lazer e ludicidade.

			



			Esse é o diferencial do design de videogames.






			I. INTRODUÇÃO

			





			O estudo da arte, em especial no campo da pesquisa acadêmica, quase sempre se apresenta como um desafio. Enquanto sabemos que a elaboração de pesquisas acadêmicas implica na adoção das especificidades metodológicas que orientam o raciocínio científico, por outro lado, paira sobre o pesquisador do campo das artes a sombra da redução do significado em detrimento da compreensão técnica e analítica. Esse reducionismo traz, por si só, algo de inaceitável para aqueles que têm por seu objeto de pesquisa o imaterial do artístico.

			



			Neste livro, apresentamos a primeira parte de uma tese que pretende provar que os videogames são meios capazes de tornar mais estreita a relação entre o público geral e as diversas formas de arte encontradas no contexto contemporâneo. O objetivo principal dessa comprovação é o de fomentar o discurso da aceitação artística dos videogames enquanto meio (em lugar de defendê-los enquanto suporte determinante para existência ou não de uma artisticidade), haja visto que esses solapam a própria concepção do que é entendido qualitativamente como arte por determinados grupos formados, principalmente, por acadêmicos e críticos especializados. 

			



			Para tal, a partir de uma metodologia que converge os pensamentos de Karl R. Popper e Thomas Kuhn, inicialmente será trabalhada uma abordagem hipotético-dedutiva respaldada por um processo de desconstrução paradigmática. Partindo de um levantamento bibliográfico, serão contextualizados paradigmas relativos aos campos das artes e dos videogames. Esses modelos podem representar o pensamento de uma época ou a expressão do conhecimento popular, o que acaba por ser relevante se pensarmos no papel do consumidor como fruidor pertencente a ambas as situações. Tais paradigmas serão levantados e rebatidos segundo o propósito descrito, com referência aos devidos pontos que facilitarão o acompanhamento do raciocínio que será conduzido. 

			



			Em decorrência de trabalhos anteriores que vêm responder a esta questão dos jogos como arte, se evitará discorrer sobre um assunto já debatido. Para que se mantenha o foco nas relações postas entre público, produtor e objeto produzido, parte-se da premissa que os videogames sejam considerados como expressões artísticas. 

			



			Embora possa parecer óbvio, é válido o reforço no sentido de que, ainda que os videogames possam ser considerados como expressões artísticas, nem todos o serão apenas em decorrência de se constituírem enquanto tal meio. Como, da mesma forma, pode-se exemplificar que a escultura é uma forma de arte, embora nem todo mármore talhado o seja.

			



			Apresentados os conhecimentos prévios acerca da temática que se desenrola, estabelecido o problema e a conjectura sob a forma da solução hipotética, veremos preocupações particulares ao desenvolvimento de games com a apresentação do MDA Framework e das complexidades que se associam à mecânica, dinâmica e estética dos jogos.

			



			Entendemos que, segundo Lakatos e Marconi (2003) sobre o pensamento de Popper, a ‘confirmação’ de uma hipótese seja impossível de se atingir dado o fato de que seria necessário acumular, comparar e analisar todos os casos do presente, do passado e do futuro para que houvesse a certeza de uma única verdade. O uso do termo ‘corroboração’, parece-nos mais plausível e em concordância com o espírito da academia, pois esse entende que – no momento da investigação científica – não foi descoberto um caso concreto negativo, embora se tome conhecimento que, a qualquer momento, possa surgir um fato que invalide a hipótese apresentada. Assim tem ocorrido na história da ciência e assim se caracteriza o próprio ambiente acadêmico.






			II. O PAPEL DO JOGO NA FORMAÇÃO DA CULTURA

			





			Segundo a concepção de alguns dos primeiros teóricos de jogos4, - como é o caso de Johan Huizinga, no início do século XX, bem como outros autores que seguiram sua linha de pensamento - a cultura e o jogo estariam atrelados de uma maneira tão intrincada que se tornaria difícil separar um e outro. A cultura surgiria, então, sob a forma do ‘jogo’, mesmo quando a atividade exercida apresentasse um caráter funcional básico à subsistência nas sociedades ancestrais – como é o caso da caça e de seu caráter lúdico. 

			



			Para Huizinga (1980, p.53) “A vida social reveste-se de formas suprabiológicas, que lhe conferem uma dignidade superior sob a forma de jogo, e é através deste último que a sociedade exprime sua interpretação da vida e do mundo. ” Assim, à medida que o jogo se despe de seu elemento lúdico, ele galga outra importância e suas regras se cristalizam em outros setores da sociedade. São exemplos desse fenômeno o folclore, a poesia e até mesmo a política e a religião. No caso destes dois últimos, o jogo passa a ser encoberto pela ritualística própria à solenidade ou ao sagrado. As regras tornam-se então ritos a serem seguidos, desprovidos de sua ludicidade original.

			



			Nos interessa a compreensão do jogo como manifestação cultural e ferramenta de interação social, para a qual encontramos aporte em teóricos da filosofia e antropologia como, o anteriormente citado, Johan Huizinga com seu consagrado Homo Ludens e Roger Caillois com Os jogos e os homens: A máscara e a vertigem. Em se tratando do meio específico dos videogames5, é necessário recorrer a um aporte que compreenda as mudanças ocorridas tanto nas possibilidades criativas proporcionadas pela evolução tecnológica, quanto aquelas de ordem sociocomportamental, que dizem respeito à relação entre jogador e jogo, jogador e grupo (sejam jogadores aliados ou competidores) e, obviamente, jogador e mundo fora do jogo. Para tal, recorreremos às considerações de estudiosos da área, como os pesquisadores Gonzalo Frasca, Mizuko Ito, Eric Zimmerman, dentre outros.

			



			Quando falamos em ‘jogar’, linguisticamente a própria construção do significado nos leva à contemplação de uma diferente gama de atividades que oferecem a sensação de realização em si mesmas. Ou seja, atividades que não possuem uma funcionalidade específica ou têm por objetivo a produção de algum bem. São realizadas com o propósito único da própria fruição, do lazer - o que também pode ser dito do caráter apreciativo da experiência artística. 

			



			Torna-se mais clara essa constatação linguística ao apelarmos para a análise desse mesmo termo em outros idiomas: ‘to play’, no inglês, pode significar tanto o engajamento na atividade do jogo, quanto pode remeter ao ato de tocar um instrumento, de interpretar um papel numa ocasião que demande o esforço dramático, como ocorre também no significado do verbete ‘jouer’ em francês.

			



			O que pretendemos destacar nessa observação é a anteposição socialmente consolidada do ‘jogo’ e do ‘não-jogo’ numa dialética entre tudo aquilo que é considerado ‘sério’ e ‘divertido’; entre tudo o que é tido como ‘trabalho’ e tudo o que transmite alguma forma de ‘prazer’. Tirando um momento para reflexão, parece-nos bastante clara a associação que pode ser feita entre a importância do jogo e da arte numa sociedade produtivista. 

			



			O jogo seria então a expressão última da resistência que construímos contra esse produtivismo que nos é socialmente imposto. Seguindo essa linha de pensamento (que representa apenas uma - dentre as muitas – definição do que seria o jogo), podemos tomar as palavras de Suits (1978, p.22), em uma tradução livre feita pela autora do presente trabalho:

			



			Tendo consciência do antigo cânone que estabelece a busca por conhecimento partindo do que é mais óbvio para o que é menos óbvio […], vamos começar pela crença popular de que jogar jogos é diferente de trabalhar. Se espera que os jogos, portanto, sejam aquilo que o trabalho – em alguns aspectos consideráveis – não é. Vamos agora caracterizar grosseiramente o trabalho como uma ‘atividade técnica’, pelo que quero considerar como a atividade na qual um agente busca empregar os meios mais eficientes disponíveis para alcançar um objetivo desejado. Como os jogos também, evidentemente, possuem objetivos, e como os meios são evidentemente empregados para atingir a estes, a possibilidade sugere, por si só, que os jogos diferem das atividades técnicas pelo fato de que os meios empregados nos jogos não são os mais eficientes. Digamos, então, que os jogos são atividades direcionadas por objetivos nas quais o emprego de meios ineficientes é intencionalmente escolhido. Por exemplo, nos jogos de corrida o participante voluntariamente percorre todo o trajeto num esforço para atingir a linha de chegada no lugar de, simplesmente, cortar caminho pelo meio da pista.

			



			Para Suits, então, os jogos seriam atividades direcionadas à realização de determinado objetivo através de passos pré-estabelecidos que se caracterizam pela sua ineficiência. 

			



			Por ‘atingir um objetivo através de um meio ineficiente’ podemos compreender o germe do que seriam consideradas as regras. Regras essas que, nada mais são, senão as leis que estipulam os limites de ação do jogador para atingir o objetivo final do jogo. 

			



			Assim, o jogador deverá, primeiramente, assumir tais regras como leis absolutas e incontestáveis por intermédio das quais conhecerá suas limitações para percorrer uma série de obstáculos. Partindo dessas restrições, ele deverá ter como intenção sincera ‘atingir a vitória estipulada como o objetivo final do jogo’. 

			



			Embora toda essa explicação possa parecer óbvia, há que se compreender que tal definição apresenta a única maneira pela qual o jogador exerce, de fato, a atividade do jogar. Suits comenta que existem comportamentos que rompem o compromisso com as regras ou com o objetivo final, comprovando-se contrários ao que chama de ‘atitude lusória’.

			



			Já vimos que ‘fins’ (objetivos) e ‘meios’ são dois elementos do jogo, sendo este uma atividade que possui um objetivo e que envolve a tomada de decisões. O terceiro componente do jogo diz respeito, como pudemos perceber, às ‘regras’, pois serão essas que limitarão o campo de ação do jogador e tornarão o ato de jogar um exercício no qual se atingem fins por meios propositalmente ineficientes, caracterizando assim algum tipo de desafio. 

			



			Para Suits, a própria atitude do jogador seria considerada como o quarto elemento do jogo. Essa seria chamada de ‘atitude lusória’ (cuja raiz advém do latim ‘ludus’ e que deu origem também ao termo ‘lúdico’ para se referir a tudo o que é ligado, de alguma forma, à atividade do jogo). 

			



			Quando se fala de ‘atitude lusória’, se faz referência à predisposição do jogador em tomar parte do jogo, seguindo suas regras e buscando seu objetivo. Este, por sua vez, pode ser subdividido como ‘objetivo lusório’ ou, aquele no qual o jogador busca simplesmente ganhar o jogo e ‘objetivo prelusório’, que diz respeito à tarefa específica que precisará ser completa para que se obtenha sucesso no jogo. 

			



			Se um jogador participa de uma partida de futebol, o objetivo lusório de seu time é ganhá-la. Já o objetivo prelusório que permitirá essa vitória consiste em marcar quantos gols forem possíveis respeitando, obviamente, as regras previamente estabelecidas. As regras constitutivas do jogo estão ligadas aos objetivos prelusórios, na medida em que uma determinada combinação de ações e realização de tarefas será necessária para que se atinja o objetivo lusório da vitória. 
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